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Pontos-chave:
•	 O acesso aos serviços de planejamento reprodutivo e anticoncepção durante a pandemia de COVID-19 é de fundamen-

tal importância.
•	 Métodos anticoncepcionais devem ser iniciados ou mantidos para casais que não desejam engravidar durante a pan-

demia de COVID-19.
•	 Não há relação conhecida entre métodos anticoncepcionais e potenciais tratamentos contra a COVID-19.
•	 Não há restrições específicas, em mulheres com COVID-19, para quaisquer métodos contraceptivos, devendo-se res-

peitar os critérios de elegibilidade para a escolha da modalidade anticoncepcional mais adequada.  
•	 Devem-se assegurar condições para que o ambiente de consultas não se torne um local de risco de contaminação de 

pacientes e profissionais de saúde.

Recomendações:
•	 A continuidade do acesso aos serviços de saúde sexual e reprodutiva, sobretudo planejamento reprodutivo e anticon-

cepção, é fundamental, mesmo durante a pandemia de COVID-19.
•	 Pacientes que já estejam em uso de um método anticoncepcional, bem adaptadas, podem ter suas prescrições reno-

vadas sem avaliação presencial por mais 6 a 12 meses, durante a pandemia de COVID-19, respeitados os critérios de 
elegibilidade.

•	 Mulheres em uso de métodos anticoncepcionais reversíveis de longa duração (LARC, do inglês, long-acting reversible 
contraception) podem ter seu uso estendido por 1-2 anos além do aprovado em bula, após aconselhamento sobre riscos 
e benefícios com um profissional de saúde.

•	 A paciente sem anticoncepção que deseja se proteger contra gravidez durante a pandemia de COVID-19 deve receber 
aconselhamento reprodutivo, por telemedicina e/ou presencialmente.

•	 Mulheres que desejam inserir LARC devem ter atendimento presencial, respeitando a etiqueta sanitária para proteger 
a si mesma e outras pessoas.

•	 São imprescindíveis os esforços para reestruturar os serviços de saúde, visando ao rastreamento de indivíduos assinto-
máticos e ao correto diagnóstico de indivíduos sintomáticos, para maior segurança e uso adequado de equipamentos 
de proteção individual (EPIs) por profissionais de saúde.

•	 Não há contraindicação ao uso de nenhum método anticoncepcional em concomitância com as terapias em estudo 
contra a COVID-19.

•	 É aceitável, mas não obrigatório, realizar mudança de método anticoncepcional pelo receio de trombose venosa pro-
funda (TVP) ou tromboembolismo pulmonar (TEP).
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sobre a temática proposta e os resultados apresentados contribuem para a prática clínica.

Contexto clínico
Primeiramente descrita na China, em dezembro de 2019, 
como um surto de pneumonia, a COVID-19 (do inglês, 
coronavirus disease 2019) tem modificado a dinâmica da 
sociedade e dos cuidados de saúde. Causada pelo SARS-
CoV-2 (do inglês, severe acute respiratory syndrome coro-
navirus 2),(1) esta pandemia já acometeu, até 10/12/2020, 

6,7 milhões de pessoas no Brasil e mais de 67 milhões de 
pessoas no mundo, acarretando, respectivamente, 177 mil 
e 1,6 milhão de mortes.(2) Para reduzir a disseminação do 
vírus, as pessoas são aconselhadas a ficar em casa, evitar 
aglomerações e promover o distanciamento físico; tais me-
didas, se adequadamente instituídas, são eficazes. No en-
tanto, também trazem dilemas para pessoas que necessitam 
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de serviços de saúde sexual e reprodutiva, incluindo assis-
tência pré-natal(3) e anticoncepção. Conhece-se o potencial 
de outras pandemias em reduzir expressivamente o acesso 
a serviços de planejamento familiar.(4) Entretanto, uma vez 
que o aconselhamento reprodutivo é estratégia crucial para 
a redução de gestações não planejadas,(5) é fundamental re-
forçar que aconselhamento reprodutivo deve ser realizado 
durante a pandemia de COVID-19, respeitando a etiqueta 
sanitária e as diretrizes disponíveis.(6) A escolha reprodutiva 
– decidir quantos filhos quer ter, quando e se quer tê-los 
– é um dos direitos humanos mais fundamentais, que tem 
na contracepção um grande passo em direção a uma maior 
igualdade de gênero.(7)

É nítido o impacto da pandemia de COVID-19 em 
serviços de saúde reprodutiva e sexual,(8) seja diretamente 
por meio do fechamento dos serviços, ou indiretamente, 
com redução de mão de obra, de financiamento e de equi-
pamentos disponíveis, por causa do remanejamento para 
centros específicos de cuidado de pessoas acometidas por 
essa doença. Indubitavelmente, isso implica desafios signi-
ficativos para mulheres em idade reprodutiva e profissio-
nais de saúde. Dado o provável aumento de relações sexuais 
nesse período e maiores restrições ao acesso a anticoncep-
cionais, é esperado um incremento substancial no número 
de gestações não planejadas – com consequente repercus-
são na saúde pública, porque aumenta não só a morbimor-
talidade obstétrica e perinatal,(7,9) como também os custos 
ao sistema de saúde.(10)

O Brasil já é largamente afetado por gestações não pla-
nejadas: entre 23.894 puérperas entrevistadas de fevereiro 
de 2011 a outubro de 2012 para o estudo “Nascer no Brasil”, 
25,5% queriam ter esperado mais tempo e 29,9% não queriam 
engravidar; apenas 44,6% de fato queriam engravidar.(11) Essa 
casuística é consequência de um conjunto de fatores, incluindo  
descontinuação, taxas de falha intrínsecas de cada método e 
uso inconsistente e incorreto dos diferentes métodos anticon-
cepcionais.(12) Estudo transversal italiano mostrou abandono 
de métodos de curta duração por metade das mulheres sol-
teiras, ainda que mantivessem relações sexuais esporádicas, 
levando 15% delas a uma gestação não planejada.(13) Por esse 
motivo, saúde sexual e reprodutiva deve ser entendida como 
serviço prioritário,(14) sobretudo para adolescentes(15) e outros 
grupos mais vulneráveis.

Como deve ser feito o aconselhamento 
reprodutivo em tempos de pandemia?
A pergunta “posso engravidar na pandemia?” tem sido 
frequente em consultas de ginecologia e obstetrícia. Os 
dados disponíveis na literatura médica vigente ainda não 
são categóricos em relação a maiores riscos no ciclo graví-
dico-puerperal ou para o recém-nascido(3) e a avaliação de 
riscos e benefícios exige ponderação em relação à idade da 
mulher(16) e ao planejamento do casal.

Se um casal não deseja engravidar, a escolha de 
qualquer método contraceptivo moderno, respeitando os 
critérios de elegibilidade,(17,18) é adequada,(19) ponderan-

do-se os atributos mais importantes para aquela mulher 
ou aquele casal, como eficácia, segurança e disponibili-
dade.(20) Alguns métodos (como preservativos, espermi-
cidas, diafragma, pílulas ou pílulas anticoncepcionais de 
emergência) estão disponíveis sem receita, mas não em 
todos os ambientes. Se uma mulher está bem adaptada 
ao seu método atual, ela deve continuar a usá-lo. Embora 
possa ser difícil o acesso a todos os métodos anticon-
cepcionais, por causa de restrições para deslocamento, 
falta de oferta de insumos e aumento da demanda por 
profissionais e serviços de saúde, é possível iniciar um 
novo método anticoncepcional durante a pandemia de 
COVID-19. A Organização Mundial de Saúde (OMS) 
também recomenda que estratégias inovadoras sejam 
desenvolvidas para garantir que o maior número possível 
de pessoas possam acessar informações e métodos anti-
concepcionais durante esse período, incluindo o uso de 
telemedicina – seja por meio de ligações convencionais 
ou videochamadas – e redução de restrições no número 
de exigências burocráticas para receber contraceptivos 
hormonais; por exemplo, assegurar validade de receitas 
médicas por um tempo mais longo.(21) O aconselhamento 
quanto a eficácia, eventos adversos e posologia dos dife-
rentes métodos pode ser realizado sem necessidade de 
contato físico ou consultas presenciais.(22)

Suprimento de anticoncepcionais e de itens mens-
truais e de higiene (por exemplo, absorventes higiênicos, 
sabonetes, higienizadores para as mãos) são importantes 
para a saúde das mulheres, para o empoderamento femini-
no e o pleno exercício de direitos em saúde sexual e repro-
dutiva, em especial para populações vulneráveis.(23) Neste 
período crítico, as mulheres vulneráveis estão ainda mais 
expostas a gestações não planejadas. Esse grupo inclui mu-
lheres com baixa renda e baixa escolaridade, residentes em 
áreas rurais ou isoladas e remotas, presidiárias, pessoas que 
vivem com o vírus da imunodeficiência humana (HIV), 
câncer ou com outras doenças crônicas, bem como indíge-
nas, adolescentes, usuárias de drogas ilícitas e pessoas com 
deficiência física e/ou mental.(24) Em qualquer situação, mas 
em especial na pandemia de COVID-19, considerar o aces-
so a LARCs nessa população deve ser uma meta prioritária 
na organização de políticas de saúde pública. A inserção de 
um LARC após o parto e antes da alta hospitalar pode ser 
uma estratégia oportuna, pois reduz o número de visitas 
pós-parto e evita barreiras para receber aconselhamento 
contraceptivo.(22)

Para mulheres já adaptadas a um método anticoncep-
cional, é plausível realizar uma prescrição remota adicional 
para os próximos 6 meses para usuárias de anticoncepção 
hormonal combinada (CHC) e até 12 meses para pílulas 
somente de progestagênio (POP). Em relação ao acetato 
de medroxiprogesterona de depósito (AMPD), formula-
ções subcutâneas são interessantes para autoadministração. 
Para métodos LARC, incluindo dispositivos intrauterinos 
(DIUs) com cobre e com levonorgestrel (LNG) e implantes 
subdérmicos de etonogestrel (ENG), é adequado orientar a 
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paciente sobre a possibilidade de uso prolongado, restrin-
gindo-se as consultas presenciais para remover o método se 
ela desejar engravidar ou apresentar efeitos colaterais im-
portantes. Enquanto o distanciamento físico permanecer, é 
recomendado que grande parte do processo de consulta de 
anticoncepcionais continue a ser feito remotamente. Os be-
nefícios de uso dos LARCs superam o risco de transmissão 
de COVID-19.(25)

Em abril de 2020, a Comissão Especializada em 
Anticoncepção da Febrasgo(26) emitiu suas recomenda-
ções: 1) pacientes que precisam iniciar novo método con-
traceptivo devem ser orientadas por atenção médica pre-
sencial ou, conforme disponibilidade, por telemedicina, 
para que utilizem métodos eficazes, além dos preservati-
vos (dupla proteção); 2) esforços devem ser direcionados 
para a continuação do uso dos métodos já escolhidos pela 
mulher, por meio de triagem ativa das usuárias e forneci-
mento de anticoncepcionais por agentes de saúde; 3) as 
ações efetivas em relação à anticoncepção de emergência 
podem ser realizadas por agentes de saúde ou remotamen-
te (a anticoncepção de emergência no Brasil é de venda li-
vre); 4) uma vez que o fornecimento de LARC, bem como 
o agendamento de métodos de cirurgias de esterilização, 
tem sido postergado durante a pandemia, métodos alta-
mente eficazes autoadministrados devem ser oferecidos 
nesse ínterim; 5) mulheres que usam DIUs que precisam 
ser trocados ao final da duração convencional devem ser 
orientadas de que o uso prolongado é uma opção acei-
tável, uma vez que estudos têm mostrado que a eficácia 
pode ser mantida por mais tempo do que a duração regu-
lamentada, geralmente até 1-2 anos.(26)

É possível o uso de LARC por mais tempo, 
ultrapassando o previsto em bula?
Há grande quantidade de evidências científicas que suge-
rem que o risco de gravidez durante o uso de um método 
LARC por mais de 1-2 anos além da duração habitual 
permanece extremamente baixo. Podemos aconselhar 
as usuárias de LARC sobre a eficácia do uso estendido 
além da duração marcada(22) e adiar as substituições de 
DIUs e implantes para um momento de maior controle 
da pandemia. Em uma coorte brasileira com 228 mu-
lheres que tiveram um DIU com cobre inserido com 25 
anos de idade ou mais, não se observou gravidez em 366 
mulheres-anos de observação entre aquelas que optaram 
por usar o dispositivo por mais de 10 anos.(27) De manei-
ra semelhante, estudo multicêntrico com 1.396 mulheres 
que mantiveram o DIU TCu380A por 12 anos mostrou 
uma probabilidade cumulativa de gravidez em 12 anos 
de 1,9/100 mulheres ao longo de 7.159 mulheres-anos de 
observação.(28) Revisão sistemática da literatura encon-
trou taxa combinada (11º e 12º ano) de 0,00 gravidez por 
100 pessoas-ano.(29) Tais achados nos permitem afirmar 
que é adequado aconselhar o uso prolongado de DIU 
com cobre para mulheres que precisariam substituí-lo 
durante a pandemia de COVID-19.

Também existem dados que sugerem um possível 
uso do DIU-LNG (52 mg, 20 μg/dia) além de cinco anos. 
Revisão de prontuários com 766 mulheres brasileiras que 
mantiveram o mesmo DIU-LNG por mais de 60 meses não 
observou gestações durante o uso prolongado (mediana de 
73 meses, variação de 61-184 meses).(30) Coorte prospectiva 
com 496 usuárias de DIU-LNG, totalizando acompanha-
mento de 696,9 mulheres-ano, relatou duas gestações, ou 
seja, taxas de falha de 0,25 (6º ano) e 0,43 (7º ano) por 100 
mulheres-ano.(31) Revisão sistemática da literatura encon-
trou uma taxa combinada de gravidez de 0,02 (6º ano) e 
0,03 (7º ano) por 100 mulheres-ano.(29) Em agosto de 2020, 
nos Estados Unidos, o Food and Drug Administration (FDA) 
aprovou o uso do DIU-LNG (52 mg) por seis anos.(32) Ainda 
que no Brasil a bula ainda recomende o uso por cinco anos, 
acreditamos que as mulheres podem se beneficiar de acon-
selhamento sobre a possibilidade do uso prolongado desse 
DIU-LNG, para evitar exposições desnecessárias durante a 
pandemia de COVID-19. Vale ressaltar que essa orientação 
não se estende ao novo DIU-LNG (19,5 mg).

Finalmente, para implantes subdérmicos, estudo de 
coorte prospectivo com 291 usuárias de implante de ENG 
(idade média de 29,9 anos), com 444,0 mulheres-ano de 
acompanhamento, não documentou gravidezes durante os 
dois anos de uso além dos três anos previstos.Tampouco 
houve diferença nos níveis séricos médios de ENG entre 
grupos com diferentes índices de massa corporal (IMC): 
os níveis de ENG estavam acima do limite contraceptivo 
de 90 pg/mL em todas as classes de IMC ao final de três, 
quatro e cinco anos.(31) Outro estudo examinou a eficácia 
contraceptiva do implante subdérmico liberador de ENG 
em até cinco anos de uso. Das 390 participantes (idade 
média de 27,8 ± 6,1 anos) que aceitaram continuar usando 
o produto, nenhuma engravidou no quarto ou no quin-
to ano de observação. Nesta pesquisa, mais de 200 mu-
lheres usaram o produto por pelo menos cinco anos.(33) 
Revisão sistemática reforça que há evidências suficientes 
para recomendar o uso com duração prolongada dos im-
plantes subdérmicos.(34) Portanto, as mulheres podem ser 
aconselhadas a manter os implantes liberadores de ENG 
por mais alguns meses, durante este período crítico. Ao 
aconselhar cada mulher, os profissionais de saúde devem 
considerar sua individualidade. Tais recomendações são 
válidas também para mulheres obesas.

Existem interações medicamentosas 
entre os contraceptivos e as medicações 
utilizadas para a infecção pelo SARS-CoV 2?
Até o momento, não há terapia farmacológica específica 
para COVID-19; as evidências disponíveis não levantam 
preocupações sobre potenciais interações farmacológicas 
entre os métodos anticoncepcionais e possíveis novas tera-
pias contra COVID-19.(6) Recomenda-se que todos os pro-
fissionais de saúde perguntem às pacientes sobre método 
anticoncepcional em uso e ponderem riscos e benefícios na 
tomada de decisões.



4  FEBRASGO POSITION STATEMENT 

Aconselhamento contraceptivo durante a pandemia: orientações práticas

Quais as correlações entre 
tromboembolismo venoso, 
anticoncepção hormonal e COVID-19?
Apesar de ser uma preocupação frequente de muitas mu-
lheres e alguns profissionais, o tromboembolismo venoso 
(TEV) – seja TVP ou TEP – é um evento raro em mulheres 
em idade reprodutiva. A segurança dos métodos combina-
dos é bem documentada, posto que a ocorrência de TEV 
relacionada ao uso de anticoncepcionais é bastante rara, em 
especial na população jovem.(35) Contudo, sabe-se que o ris-
co de TEV aumenta quando há sobreposição de fatores pre-
disponentes, ou seja, a combinação de fatores de risco pode 
levar a risco cumulativo suficiente para justificar trombo-
profilaxia farmacológica para usuárias de métodos combi-
nados, se hospitalizadas por COVID-19.(36) Se, por um lado, 
as diretrizes espanholas voltadas para mulheres na perime-
nopausa recomendam a suspensão de métodos hormonais 
combinados quando da internação por COVID-19,(37,38) as 
recomendações francesas reforçam que não parece razoável 
alterar o método anticoncepcional, uma vez que as altera-
ções hemostáticas demoram seis a oito semanas para retor-
nar à linha de base.(39)

Reforçamos que as mulheres não devem ser encora-
jadas a suspender métodos anticoncepcionais, a menos 
que queiram engravidar. Uma vez que há discreto aumen-
to de risco de TEV com CHC,(40) mas não com métodos 
somente de progestagênio,(41) é aceitável aconselhar usu-
árias de CHC com fatores de risco para TEV a mudarem 
para POP, implantes, DIU de cobre ou DIU-LNG (se pos-
sível), para reduzir riscos durante uma hospitalização por 
COVID-19. No entanto, isso deve ser ponderado contra 
dois fatos: 1) a descontinuação do CHC requer pelo me-
nos dois meses para restaurar os parâmetros de coagula-
ção;(6,39,42) 2) CHC oferece proteção significativa contra a 
gravidez, uma condição associada a um risco substancial-
mente maior de TEV.(19)

Considerações finais
Uma vez que existe um risco importante de aumento de 
gravidez não planejada durante a pandemia de COVID-19, 
encorajamos mulheres, profissionais de saúde, legisladores 
e toda a sociedade a discutir os serviços de saúde sexual 
e reprodutiva enquanto serviços prioritários, enfatizando a 
anticoncepção e a proteção das mulheres contra a violência. 
Todas as mulheres devem ter acesso adequado a métodos 
anticoncepcionais eficazes, bem como a informações con-
sistentes sobre o tema, incluindo LARC e anticoncepção de 
emergência. Mulheres que estão bem adaptadas aos méto-
dos anticoncepcionais atuais podem mantê-los, respeita-
dos os critérios médicos de elegibilidade. Aquelas que não 
estão usando anticoncepcionais ou precisam alterar o mé-
todo atual devem procurar aconselhamento reprodutivo. 
Tecnologias digitais são úteis para aconselhar novas usuá-
rias e esclarecer dúvidas. Diante da necessidade de consulta 
presencial (por exemplo, para exame físico em casos de pa-
drão desfavorável de sangramento ou inserção de LARC), 

os protocolos de etiqueta sanitária devem ser respeitados, 
incluindo uso de máscaras, medida de temperatura, pesqui-
sa de sintomas e minimização de contato físico. Usuárias 
atuais de LARC (DIU e implantes) devem ser aconselhadas 
sobre a possibilidade de uso estendido, reservando os en-
contros presenciais para a retirada por desejo de engravidar 
ou efeitos colaterais graves. Não são conhecidas interações 
limitantes entre métodos anticoncepcionais disponíveis e 
medicações em estudo contra a COVID-19. Embora acei-
tável, não é obrigatório aconselhar usuárias de CHC a mi-
grarem para POP, implantes, DIU com cobre ou LNG; con-
siderando o tempo até o retorno da coagulação até a linha 
de base, adicionar heparina é mais razoável. Garantir o uso 
adequado de anticoncepcionais é de extrema importância. 
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